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DIRETIVA (UE) 2016/… DO CONSELHO 

de 

que altera a Diretiva 2006/112/CE, 

no que respeita ao tratamento dos vales 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 

artigo 113.º, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu1, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu2, 

Deliberando de acordo com um processo legislativo especial, 

                                                 
1 JO C 45 de 5.2.2016, p. 173. 
2 JO C 11 de 15.1.2016, p. 27. 
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Considerando o seguinte: 

(1) A Diretiva 2006/112/CE do Conselho1 estabelece regras relativas ao momento e ao lugar 

das entregas de bens e das prestações de serviços, ao valor tributável, à exigibilidade do 

imposto sobre o valor acrescentado (IVA) e ao direito a dedução. Estas regras não são, 

contudo, suficientemente claras ou abrangentes para garantir a coerência no tratamento 

fiscal de operações que envolvam vales, o que tem consequências indesejáveis para o bom 

funcionamento do mercado interno. 

(2) A fim de garantir um tratamento seguro e uniforme, ser coerente com os princípios de um 

imposto geral sobre o consumo exatamente proporcional ao preço dos bens e serviços, 

evitar incoerências, distorções de concorrência, dupla tributação ou não tributação e ainda 

reduzir o risco de elisão fiscal, são necessárias regras específicas para o tratamento dos 

vales em sede de IVA. 

(3) Tendo em vista as novas regras respeitantes ao lugar das prestações de serviços de 

telecomunicações, de radiodifusão e televisão e de serviços prestados por via eletrónica 

que são aplicáveis desde 1 de janeiro de 2015, é necessária uma solução comum para os 

vales de modo a garantir que não ocorram assimetrias no que respeita a vales fornecidos 

entre Estados-Membros. Para esse efeito, é essencial instituir regras que clarifiquem o 

tratamento em sede de IVA dos vales. 

(4) Só deverão ser visados por essas regras os vales que possam ser resgatados por bens ou 

serviços. Todavia, os instrumentos que conferem um desconto ao seu detentor no momento 

da aquisição de bens ou serviços mas que não confiram nenhum direito a receber esses 

bens ou serviços não deverão ser visados por essas regras. 

                                                 
1 Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum 

do imposto sobre o valor acrescentado (JO L 347 de 11.12.2006, p. 1). 
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(5) As disposições relativas aos vales não deverão acarretar qualquer alteração ao tratamento 

em sede de IVA dos títulos de transporte, dos bilhetes de entrada em cinemas e museus, 

dos selos de correio ou similares. 

(6) A fim de identificar claramente o que é um vale para efeitos de IVA e distinguir os vales 

dos instrumentos de pagamento, é necessário definir o conceito de vale, que pode assumir 

forma física ou eletrónica, reconhecendo as suas principais características, em especial a 

natureza dos direitos que o vale confere e a obrigação de o aceitar como contraprestação 

pela entrega de bens ou prestação de serviços. 

(7) O tratamento em sede de IVA das operações associadas a vales depende das características 

específicas do vale. É, por conseguinte, necessário distinguir os vários tipos de vales e 

estabelecer essas distinções em legislação da União. 

(8) Caso o tratamento em sede de IVA relativo à entrega de bens ou prestação de serviços 

subjacente possa ser determinado com segurança logo no momento da emissão de um vale 

de finalidade única, o IVA deverá ser exigido em cada cessão, inclusive no momento da 

emissão do vale de finalidade única. A entrega material dos bens ou a prestação efetiva dos 

serviços em troca de um vale de finalidade única não deverá ser considerada uma operação 

independente. Relativamente aos vales de finalidade múltipla, é necessário clarificar que o 

IVA deverá ser exigido no momento da entrega dos bens ou da prestação dos serviços a 

que o vale diz respeito. Neste contexto, as eventuais cessões anteriores de vales de 

finalidade múltipla não deverão estar sujeitas a IVA. 
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(9) Relativamente aos vales de finalidade única suscetíveis de ser tributados no momento da 

cessão, inclusive no momento da emissão do vale de finalidade única, por um sujeito 

passivo que atue em nome próprio, considera-se que cada cessão, inclusive no momento da 

emissão desse vale, constitui a entrega dos bens ou prestação dos serviços a que o vale de 

finalidade única diz respeito. Esse sujeito passivo terá nesse caso de declarar o IVA sobre a 

contraprestação recebida pelo vale de finalidade única nos termos do artigo 73.º da 

Diretiva 2006/112/CE. Se, por outro lado, os vales de finalidade única forem emitidos ou 

distribuídos por um sujeito passivo que atue em nome de outra pessoa, esse sujeito passivo 

não será considerado participante na entrega ou prestação subjacente. 

(10) Só os serviços intermediários ou as prestações de serviços separadas, tais como serviços de 

distribuição ou de promoção, estarão sujeitos a IVA. Por conseguinte, caso um sujeito 

passivo que não atue em nome próprio receba uma contraprestação separada no momento 

da cessão de um vale, essa contraprestação deverá ser tributável nos termos do regime 

normal do IVA. 
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(11) No caso de vales de finalidade múltipla, a fim de garantir a exatidão do montante do IVA 

pago a respeito desses vales em que o IVA sobre a entrega de bens ou prestação de 

serviços subjacente só é exigido no momento do resgate, sem prejuízo do disposto no 

artigo 73.º da Diretiva 2006/112/CE, o fornecedor de bens ou o prestador de serviços 

deverá declarar o IVA com base na contraprestação paga em troca do vale de finalidade 

múltipla. Na ausência de tal informação, o valor tributável deverá ser igual ao valor 

monetário indicado no próprio vale de finalidade múltipla ou em documentação 

relacionada, deduzido o montante do IVA relativo aos bens entregues ou aos serviços 

prestados. Caso um vale de finalidade múltipla seja usado parcialmente para pagamento da 

entrega de bens ou prestação de serviços, o valor tributável deverá ser igual à parte 

correspondente da contraprestação ou do valor monetário, deduzido o montante do IVA 

relativo aos bens entregues ou aos serviços prestados. 

(12) A presente diretiva não visa as situações em que um vale de finalidade múltipla não é 

resgatado pelo consumidor final durante o seu período de validade e o vendedor mantém a 

contraprestação recebida por esse vale. 

(13) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, a simplificação, modernização e 

harmonização das regras do IVA aplicáveis aos vales, não podem ser suficientemente 

alcançados pelos Estados-Membros e podem, pois, ser mais bem alcançados ao nível da 

União, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade 

consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio 

da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o 

necessário para alcançar aqueles objetivos. 
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(14) De acordo com a declaração política conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, 

de 28 de setembro de 2011, sobre os documentos explicativos, os Estados-Membros 

assumiram o compromisso de fazer acompanhar a notificação das suas medidas de 

transposição, nos casos em que tal se justifique, de um ou mais documentos que expliquem 

a relação entre os componentes de uma diretiva e as partes correspondentes dos 

instrumentos nacionais de transposição. Em relação à presente diretiva, o legislador 

considera que a transmissão desses documentos se justifica. 

(15) As disposições relativas ao tratamento dos vales em sede de IVA deverão ser 

exclusivamente aplicáveis aos vales emitidos depois de 31 de dezembro de 2018 e não 

prejudicam a validade da legislação e interpretação anteriormente adotadas pelos Estados-

-Membros. 

(16) A Diretiva 2006/112/CE deverá, por conseguinte, ser alterada em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DIRETIVA: 
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Artigo 1.º 

A Diretiva 2006/112/CE é alterada do seguinte modo: 

1) No título IV é inserido o seguinte capítulo: 

"CAPÍTULO 5 

Disposições comuns aos capítulos 1 e 3 

Artigo 30.º-A 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) "Vale", um instrumento em que existe a obrigação de o aceitar como contraprestação 

ou parte da contraprestação por uma entrega de bens ou prestação de serviços e em 

que os bens a entregar ou os serviços a prestar ou a identidade dos potenciais 

fornecedores ou prestadores estão indicados no próprio instrumento ou em 

documentação relacionada, incluindo os termos e condições de utilização de tal 

instrumento; 

2) "Vale de finalidade única", um vale em que o lugar da entrega dos bens ou prestação 

dos serviços a que o vale diz respeito e o IVA devido sobre esses bens ou serviços 

são conhecidos no momento da emissão do vale; 

3) "Vale de finalidade múltipla", um vale que não seja um vale de finalidade única. 
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Artigo 30.º-B 

1. Cada cessão de um vale de finalidade única efetuada por um sujeito passivo atuando 

em nome próprio é considerada uma entrega dos bens ou prestação dos serviços a 

que o vale diz respeito. A entrega material dos bens ou a prestação efetiva dos 

serviços em troca de um vale de finalidade única aceite pelo fornecedor ou prestador 

como contraprestação ou parte da contraprestação não é considerada uma operação 

independente. 

Caso a cessão do vale de finalidade única seja efetuada por um sujeito passivo 

atuando em nome de outro sujeito passivo, considera-se que essa cessão constitui a 

entrega dos bens ou a prestação dos serviços a que o vale diz respeito efetuada pelo 

outro sujeito passivo em cujo nome atua o sujeito passivo. 

Caso o fornecedor de bens ou o prestador de serviços não seja o sujeito passivo que, 

atuando em nome próprio, emitiu o vale de finalidade única, considera-se, porém, 

que esse fornecedor ou prestador efetuou a esse sujeito passivo a entrega dos bens ou 

a prestação dos serviços a que respeita o vale. 

2. A entrega material dos bens ou a prestação efetiva dos serviços em troca de um vale 

de finalidade múltipla aceite como contraprestação ou parte da contraprestação pelo 

fornecedor está sujeita a IVA por força do artigo 2.º, considerando-se que cada 

cessão anterior desse vale de finalidade múltipla não está sujeita a IVA. 

Caso a cessão de um vale de finalidade múltipla seja efetuada por um sujeito passivo 

diferente do sujeito passivo que efetua a operação sujeita a IVA nos termos do 

primeiro parágrafo, qualquer prestação de serviços que possa ser identificada, tais 

como serviços de distribuição ou de promoção, está sujeita a IVA.". 
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2) É inserido o seguinte artigo: 

"Artigo 73.º-A 

Sem prejuízo do disposto no artigo 73.º, o valor tributável da entrega de bens ou da 

prestação de serviços em relação a um vale de finalidade múltipla é igual à contraprestação 

paga pelo vale ou, na ausência de informação quanto a essa contraprestação, ao valor 

monetário indicado no próprio vale de finalidade múltipla ou em documentação 

relacionada, deduzido o montante do IVA relativo aos bens entregues ou aos serviços 

prestados.". 

3) No título XV é inserido o seguinte capítulo: 

"CAPÍTULO 2-A 

Medidas transitórias para a aplicação da nova legislação 

Artigo 410.º-A 

Os artigos 30.º-A, 30.º-B e 73.º-A são exclusivamente aplicáveis aos vales emitidos depois 

de 31 de dezembro de 2018. 

Artigo 410.º-B 

Até 31 de dezembro de 2022, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, 

com base nas informações obtidas dos Estados-Membros, um relatório de avaliação da 

aplicação das disposições da presente diretiva no que respeita ao tratamento dos vales em 

sede de IVA, com especial atenção para a definição de vales, as regras em matéria de IVA 

respeitantes à tributação dos vales na cadeia de distribuição, e os vales não resgatados, 

acompanhado, se necessário, de uma proposta adequada de alteração das regras 

pertinentes.". 
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Artigo 2.º 

1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 31 de dezembro de 2018, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 

diretiva. Comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 1 de janeiro de 2019. 

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito 

interno que adotarem nos domínios regulados pela presente diretiva. 

Artigo 3.º 

A presente diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

Artigo 4.º 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em …, em 

 Pelo Conselho 

 O Presidente 
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